
 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 343/2019.                                                 Em, 02 de dezembro de 2019. 
 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVO RASTREADOR NOS 
VEÍCULOS OFICIAIS (GPS), DE PROPRIEDADE DO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO, OU A SERVIÇO DO 
MESMO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Torna obrigatória a instalação de dispositivo de rastreamento por satélite (GPS) 
nos veículos oficiais de propriedade ou a serviço do Município de Cabo Frio, que estejam 
compondo a frota municipal ativa, nos termos da regulamentação do CONTRAN.  

 
Parágrafo único. Todas as informações coletadas dos veículos oficiais ou a serviço do 

Município, componentes da frota ativa, devem estar disponíveis para fins de acesso, caso 
necessário, por parte dos órgãos de controle e da sociedade, sempre que solicitados. 

 
Art. 2º. A mesma regra inserta no caput do art. 1º, aplicam-se aos veículos próprios ou 

terceirizados responsáveis pelo transporte escolar. 
 
Parágrafo Único - A instalação do dispositivo de rastreamento por satélite (GPS) nos 

veículos visa tão somente contribuir com a segurança e integridade das crianças transportadas 
e do motorista, servindo de ferramenta eficaz, inclusive, para o combate ao crime no 
Município.  

 
Art. 3º. Para efeitos desta Lei, entende-se por dispositivo de rastreamento por satélite o 

Sistema de Posicionamento Global - GPS.  
 
Art. 4º. A instalação do GPS nos veículos responsáveis pelo transporte escolar passa a 

ser requisito para a participação de licitação e para emissão do Alvará de Circulação, bem 
como, para a sua renovação, observado o prazo de instalação.  

 
Art. 5º. Nos termos do artigo 4º, o custo da instalação e manutenção do equipamento 

correrá por conta do proprietário do veículo.  
 
Art. 6º. Com o fim de assegurar a localização dos veículos de transportes escolares em 

tempo real, seja pelo Poder Público, seja por pais ou responsáveis pelas crianças a serem 
transportadas, o condutor do veículo deverá fornecer dados do GPS para o seu 
acompanhamento.  

 
Art. 7º. O dispositivo de rastreamento por satélite (GPS) deverá ser instalado no prazo 

de até 120 (cento e vinte) dias, a partir da entrada em vigor desta Lei.  
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Art. 8º. O Poder Executivo Municipal, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, 

regulamentará a presente Lei.  
 
Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições 

em contrário.  
 

Sala das Sessões, 02 de dezembro de 2019. 
 

 
LETICIA DOS SANTOS JOTTA 

Vereadora - Autora 
 
 

JUSTIFICATIVA: 
  O presente Projeto de Lei visa tornar obrigatória a instalação de dispositivo de rastreamento 
por satélite (GPS) nos veículos oficiais de propriedade ou a serviço do Município de Cabo Frio que 
estejam compondo a frota municipal ativa, nos termos da regulamentação do CONTRAN.  
 A transparência no poder público é uma bandeira que há tempos vem sendo levantada por 
diversos segmentos da sociedade brasileira. A Lei nº 12.527, de 2011, conhecida como "Lei de Acesso 
à Informação" representa importante conquista nessa luta pela democracia e pelo combate à corrupção. 
Por meio desse relevante instrumento legal, qualquer cidadão brasileiro pode ter acesso a dados, 
documentos e informações relativas às ações do poder público, aos gastos públicos, dentre outros, e 
pode, assim, exercer o controle do Estado.  
 Com o avanço tecnológico, sobretudo com a disseminação e a facilidade do acesso à rede 
mundial de computadores (internet), esses dados se tornam cada vez mais disponíveis e acessíveis à 
população, permitindo a atuação de fiscalização e controle de forma mais efetiva, principalmente nas 
questões relativas ao mau uso do dinheiro público. 
 Todavia, quando se trata do controle do uso dos veículos oficiais, ainda se percebe grande 
ineficiência, seja por falhas na fiscalização da gestão dos veículos, seja por corrupção entre gestores, 
servidores e/ou pessoas do setor privado. Faltam meios e vontade política para coibir o uso indevido 
de viaturas, ambulâncias e outros veículos oficiais ou a serviço do poder público. O resultado da 
negligência estatal são as repetidas denúncias de escândalos a respeito do tema.  
 Não raro nos deparamos na internet com imagens de servidores de Prefeituras usando veículos 
oficiais para serviços particulares. Esses são apenas exemplos entre tantos casos de ilegalidade no uso 
de recursos públicos.  
 Sendo assim, com o intuito de coibir essa prática indevida, tanto no que tange ao excesso de 
velocidade, quanto ao desvio de finalidade de veículos oficiais e a serviço da máquina pública, 
apresentamos este Projeto de Lei, que busca ampliar o alcance da Lei de Acesso à Informação, 
fazendo uso da tecnologia em favor do bem público.  
 Não há que se falar em aumento de despesa para o Poder Executivo como justificativa para 
barrar qualquer medida que beneficie o nosso povo. Ainda mais porque trata-se de uma despesa ínfima 
perto do benefício que trará para a nossa população.  
 Ante o exposto, rogamos o apoio dos nobres Pares no sentido da aprovação da proposição em 
apreço, certos de que a medida proposta trará grande benefício para a sociedade, ao possibilitar maior 
rigor no controle do uso de recursos públicos. 
 Portanto, nobres colegas Vereadores, peço o apoio maciço de Vossas Excelências para que 
juntos possamos aprovar este Projeto de Lei que beneficia a todos indistintamente. 
 Confiante na aprovação do presente projeto, renovo a Vossas Excelências minhas homenagens 
de distinção e apreço. 


